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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO E PELO CONCURSO DE AGENTES. PENA-BASE 
APLICADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DA CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FRAÇÃO DE AUMENTO.  
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA E OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. . INCIDÊNCIA DE 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. PLEITO DE APLICAÇÃO 
APENAS DA MAJORANTE DE MAIOR VALOR. 
IMPROCEDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 68, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DAS REFERIDAS CAUSAS DE AUMENTO, 
MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E SUFICIENTE, NO CASO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE NEGA 
PROVIMENTO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Cabe às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios aplicados pelas instâncias ordinárias, 
visando evitar eventuais arbitrariedades, por inobservância dos 
parâmetros legais ou do entendimento jurisprudencial firmado. Diante 
disso, salvo excepcional flagrante ilegalidade, o reexame da presença de 
circunstâncias judiciais e da existência dos elementos concretos 
utilizados para a individualização da pena evidenciam-se inadequados à 
estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento de matéria 
fático-probatória.
2. O acórdão impugnado, atuando dentro dos limites reservados ao juízo 
discricionário na fixação da pena, nos termos do previsto no art. 59 do 
Código Penal, exasperou a pena-base de forma fundamentada, 
ressaltando a acentuada culpabilidade do paciente, a qual ficou 
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demonstrada pelo fato de que agiu de forma premeditada, ao participar 
de esquema criminoso que contou com apoio logístico para a fuga, com 
troca de veículos, inclusive um automóvel produto de prévio roubo. 
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a premeditação 
refere-se à acentuada culpabilidade do agente, a qual indica maior 
desvalor da conduta e merece resposta estatal mais severa, quando da 
realização da dosimetria da pena.
4. Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da 
dosimetria, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os 
parâmetros para a exasperação da reprimenda devem observar o critério 
da discricionariedade juridicamente vinculada, a qual, por sua vez, está 
submetida os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da 
suficiência da reprovação e da prevenção ao crime. Por tais razões, não 
se admite a adoção de critério meramente matemático, atrelado apenas 
ao número de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Deve-se, na 
verdade, analisar os elementos que indiquem eventual gravidade 
concreta do delito, além das condições pessoais de cada agente, de 
forma que uma circunstância judicial desfavorável poderá receber mais 
desvalor que outra, exatamente em obediência aos princípios da 
individualização da pena e da própria proporcionalidade. Afinal, o réu 
não tem direito subjetivo à utilização das frações de 1/6 sobre a pena-
base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro 
valor. Tais parâmetros não são obrigatórios, porque o que se exige das 
instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a 
proporcionalidade na exasperação da pena (AgRg no HC nº 
707.862/AC, relator Ministro OlindoMenezes - Desembargador 
Convocado do TRF/1.ª Região -, Sexta Turma, DJe de 25/2/2022).
5. Quanto à terceira fase da dosimetria da pena, quando presente mais de 
uma causa de aumento, a jurisprudência deste Tribunal tem exigido 
apenas que, na fixação da fração de exasperação punitiva, seja 
observado o dever de fundamentação específica do órgão julgador (art. 
93, inciso IX, da Constituição Federal), com remissão às 
particularidades do caso concreto que refletem a especial gravidade do 
delito.
6. Assim, a depender do caso sub judice, a presença de mais de uma 
causa de aumento do crime de roubo, associada a outros elementos 
indicativos da gravidade concreta do delito praticado, todos 
devidamente explicitados na motivação empregada na terceira etapa 
dosimétrica, como ocorreu no caso dos autos, ao mencionar o uso de 
duas armas de fogo, apontadas para a cabeça das vítimas, enseja o 
incremento cumulativo da reprimenda, nos termos da mudança 
determinada pela Lei n. 13.654/2018. Precedentes desta Corte.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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constitucionalidade dos critérios aplicados pelas instâncias ordinárias, 
visando evitar eventuais arbitrariedades, por inobservância dos 
parâmetros legais ou do entendimento jurisprudencial firmado. Diante 
disso, salvo excepcional flagrante ilegalidade, o reexame da presença de 
circunstâncias judiciais e da existência dos elementos concretos 
utilizados para a individualização da pena evidenciam-se inadequados à 
estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento de matéria 
fático-probatória.
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ressaltando a acentuada culpabilidade do paciente, a qual ficou 
demonstrada pelo fato de que agiu de forma premeditada, ao participar 
de esquema criminoso que contou com apoio logístico para a fuga, com 
troca de veículos, inclusive um automóvel produto de prévio roubo. 
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a premeditação 
refere-se à acentuada culpabilidade do agente, a qual indica maior 
desvalor da conduta e merece resposta estatal mais severa, quando da 
realização da dosimetria da pena.
4. Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da 
dosimetria, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os 
parâmetros para a exasperação da reprimenda devem observar o critério 
da discricionariedade juridicamente vinculada, a qual, por sua vez, está 
submetida os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da 
suficiência da reprovação e da prevenção ao crime. Por tais razões, não 
se admite a adoção de critério meramente matemático, atrelado apenas 
ao número de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Deve-se, na 
verdade, analisar os elementos que indiquem eventual gravidade 
concreta do delito, além das condições pessoais de cada agente, de 
forma que uma circunstância judicial desfavorável poderá receber mais 
desvalor que outra, exatamente em obediência aos princípios da 
individualização da pena e da própria proporcionalidade. Afinal, o réu 
não tem direito subjetivo à utilização das frações de 1/6 sobre a pena-
base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro 
valor. Tais parâmetros não são obrigatórios, porque o que se exige das 
instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a 
proporcionalidade na exasperação da pena (AgRg no HC nº 
707.862/AC, relator Ministro OlindoMenezes - Desembargador 
Convocado do TRF/1.ª Região -, Sexta Turma, DJe de 25/2/2022).
5. Quanto à terceira fase da dosimetria da pena, quando presente mais de 
uma causa de aumento, a jurisprudência deste Tribunal tem exigido 
apenas que, na fixação da fração de exasperação punitiva, seja 
observado o dever de fundamentação específica do órgão julgador (art. 
93, inciso IX, da Constituição Federal), com remissão às 
particularidades do caso concreto que refletem a especial gravidade do 
delito.
6. Assim, a depender do caso sub judice, a presença de mais de uma 
causa de aumento do crime de roubo, associada a outros elementos 
indicativos da gravidade concreta do delito praticado, todos 
devidamente explicitados na motivação empregada na terceira etapa 
dosimétrica, como ocorreu no caso dos autos, ao mencionar o uso de 
duas armas de fogo, apontadas para a cabeça das vítimas, enseja o 
incremento cumulativo da reprimenda, nos termos da mudança 
determinada pela Lei n. 13.654/2018. Precedentes desta Corte.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 1.328/1.359) interposto por 

AUGUSTO CESAR DO NASCIMENTO FRANCA contra a decisão de minha lavra (e-

STJ fls. 1.306/1.322), pela qual não conheci do habeas corpus.
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Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática do crime de roubo 
majorado, tipificado no art. 157, §2º, incisos I e II, do Código Penal, às penas de 7 anos, 1 
mês e 15 dias de reclusão, em regime prisional inicialmente semiaberto, e 16 dias-multa.

Interpostas apelações por ambas as partes, o Tribunal local proveu 

parcialmente os recursos para redimensionar as penas impostas ao paciente a 9 anos, 4 

meses e 15 dias de reclusão, bem como para fixar o regime inicial fechado, mantendo os 

demais termos da sentença.

No presente writ, o impetrante sustenta que a decisão da Corte Estadual 

afronta entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, argumentando a 

ilegalidade da exasperação da pena-base. Alega que a culpabilidade do paciente foi 

considerada negativamente com base em critérios subjetivos, sem fundamentação idônea, 

incorrendo em bis in idem, porquanto baseada em elementares do delito de roubo. Aduz, 

ainda, desproporção na fração aplicada para exasperar a pena-base.

Aponta que a majoração da pena na terceira fase da dosimetria violou a 
Súmula 443 do STJ, pois o aumento foi baseado apenas no número de majorantes, sem a 
apresentação de fundamentação baseada na gravidade concreta da conduta.

Diante disso, requer, em caráter liminar e no mérito, a concessão da ordem 
para reduzir a pena imposta, com o afastamento da valoração negativa da culpabilidade, a 
redução da fração de aumento da pena-base e da fração de aumento na terceira fase da 
dosimetria, com a aplicação de regime prisional inicialmente mais brando.

Às e-STJ fls. 1.306/1.322, não conheci da impetração, ante a ausência de 

constrangimento ilegal apto a justificar a atuação desta Corte, de ofício.

Às e-STJ fls. 1.327, o Ministério Público Federal manifestou-se ciente da 

referida decisão.

Neste agravo regimental (e-STJ fls. 1.328/1.359), o agravante reitera que faz 

jus ao afastamento da valoração negativa da culpabilidade e, subsidiariamente, a 

aplicação da fração de 1/8 para circunstância judicial negativa. Na terceira fase da 

dosimetria, aponta violação ao entendimento firmado no enunciado n. 443 da Súmula 

desta Corte.

É o relatório.

 

VOTO
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Não obstante as razões deduzidas neste agravo regimental, não vejo como dar 

provimento ao recurso.

Como já relatado na decisão agravada, busca-se, no caso, a concessão da 
ordem para reduzir a pena imposta, com o afastamento da valoração negativa da 
culpabilidade, a redução da fração de aumento da pena-base e de aumento na terceira fase 
da dosimetria, aplicando-se ao caso o enunciado n. 443 da Súmula desta Corte. Uma vez 
reduzida  a pena, requer a fixação de regime prisional inicialmente mais brando.

No tocante à dosimetria da pena, sabe-se que a sua revisão, na via do habeas 

corpus, é possível somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso 

de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou 

fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta 

Turma, DJe 12/3/2015).

Deve-se ressaltar que cabe às Cortes Superiores apenas o controle da 

legalidade e da constitucionalidade dos critérios aplicados pelas instâncias ordinárias, 

visando evitar eventuais arbitrariedades, por inobservância dos parâmetros legais ou do 

entendimento jurisprudencial firmado. Diante disso, salvo excepcional flagrante 

ilegalidade, o reexame da presença de circunstâncias judiciais e da existência dos 

elementos concretos utilizados para a individualização da pena evidenciam-se 

inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento de matéria 

fático-probatória.

Diante de tais parâmetros, destaco que a Corte local apresentou os seguintes 

fundamentos para justificar a exasperação da pena-base (e-STJ fls. 32/33):

PRIMEIRA FASE (CULPABILIDADE). PLEITO DEFENSIVO DE 
NEUTRALIZAÇÃO (REJEIÇÃO).

Por outro lado, não merece acolhida o pleito defensivo de neutralização da 
culpabilidade.

Com efeito, a conduta premeditada pelos acusados, contando com a 
participação de outros agentes, com observadores e informantes dentro e fora 
do banco, além do apoio logístico para a fuga, inclusive com troca de 
veículos, aliás um deles produto de roubo (aquele utilizado durante o assalto 
e posteriormente descartado), revela um plus na culpabilidade, que 
transborda aquele genericamente previsto no tipo.

QUANTUM DA VETORIAL. PLEITO DEFENSIVO DE FIXAÇÃO EM 1/8 
(ACOLHIDO NA ORIGEM). No que toca ao quantum de incremento, 
pleiteado pela defesa, observa-se que já foi acolhido na sentença.

Com efeito, colhe-se do decisum: “baseando-se no consagrado parâmetro de 
aumento de 1/8 (um oitavo) para cada circunstância desfavorável, fazendo-o 
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incidir sobre o intervalo da pena em abstrato dos preceitos secundários do 
crime de roubo (06 anos), chega-se ao acréscimo de 09 (nove) meses”.

Portanto, fixo as penas-base em 06 (seis) anos e 03 (três) meses de reclusão.

 

Verifica-se, do trecho acima destacado, que o acórdão impugnado, atuando 

dentro dos limites reservados ao juízo discricionário na fixação da pena, nos termos do 

previsto no art. 59 do Código Penal, exasperou a pena-base de forma fundamentada, 

ressaltando a acentuada culpabilidade do paciente, a qual ficou demonstrada pelo fato de 

que agiu de forma premeditada, ao participar de esquema criminoso que contou com 

apoio logístico para a fuga, com troca de veículos, inclusive um automóvel produto de 

prévio roubo.

Com efeito, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a premeditação 

refere-se à acentuada culpabilidade do agente, a qual indica maior desvalor da conduta e 

merece resposta estatal mais severa, quando da realização da dosimetria da pena.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ART. 121, § 2º, IV, DO CÓDIGO 
PENAL DO CP. 1) JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL DEFENSIVO 
NÃO ADMITIDO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO CABIMENTO. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A DEFESA PELA FALTA DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 2) INDEVIDA 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA/STJ. JULGAMENTO DE AGRAVO REGIMENTAL QUE SANA 
EVENTUAL VÍCIO. 3) VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL DO 
CP. CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. 4) 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Não cabe em sede de agravo regimental defensivo interposto contra 
decisão monocrática que deu parcial provimento ao recurso especial da 
acusação invocar a análise do recurso especial defensivo inadmitido na 
origem, ante o trânsito em julgado para a defesa quanto ao conteúdo do 
acórdão recorrido.
2. "É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, com a 
interposição de agravo regimental, torna-se superada eventual violação do 
princípio da colegialidade, tendo em vista que se devolve a matéria recursal 
ao órgão julgador competente" (AgRg no AREsp 1519834/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/12/2019).
3. A valoração negativa da circunstância judicial da culpabilidade amparada 
na premeditação do delito encontra respaldo na jurisprudência desta Corte, 
pois denota maior reprovabilidade da conduta.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.
(AgRg no REsp 1841750/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2020, DJe 12/05/2020).
 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PROPORCIONALIDADE. OCORRÊNCIA 
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DA DISSIMULAÇÃO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. CONCURSO ENTRE AGRAVANTE E 
ATENUANTE. CONFISSÃO. PREPONDERÂNCIA SOBRE A 
DISSIMULAÇÃO. FRAÇÃO DE ATENUAÇÃO DE 1/12. TENTATIVA, 
FRAÇÃO UTILIZADA. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. SÚMULA 7/STJ. 
LEGALIDADE NA FIXAÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em 
elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação.
2. Pode haver a valoração negativa da culpabilidade para o crime, pois a 
premeditação, com planejamento de ações, demonstra o maior desvalor dessa 
circunstância, motivo pelo qual pode ser sopesada, pois aponta para maior 
reprovabilidade da conduta. Nessa linha, deve ser mantida a valoração 
negativa das circunstâncias do crime, pois o fato do acusado ter utilizado de 
vantagem em relação à vítima, por ser homem e já conhecê-la anteriormente, 
tendo realizado variadas agressões contra ela, que foi arrastada e 
violentamente espancada de diversas formas, com chutes, socos, tesouradas, 
inclusive com saco em sua cabeça, demonstra o maior desvalor dessa 
circunstância, motivo pelo qual pode ser sopesada.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a exasperação da 
pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o 
parâmetro da fração de 1/6 para cada circunstância judicial negativa, fração 
que se firmou em observância aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. Assim, o aumento de 1/3, em razão de duas circunstâncias 
judiciais negativas, encontra-se adequado.
4. Segundo consta dos autos, a agravante da dissimulação foi reconhecida 
pelo Conselho de Sentença, não podendo ser afastada nesta via recursal, sob 
pena de violação à soberania dos veredictos, prevista no art. 5º, inciso 
XXXVIII, alínea "c", da Constituição Federal. Ademais, rever tal conclusão, 
como requer a parte recorrente, no sentido da ausência de comprovação da 
ocorrência da dissimulação, demandaria o revolvimento de matéria fático-
probatória dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, por força 
da incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. Prepondera no presente caso a atenuante da confissão sobre a agravante 
da dissimulação. Assim, a aplicação de circunstâncias atenuantes ou 
agravantes, isoladamente, enseja a incidência da fração paradigma de 1/6 
(um sexto) para o devido ajuste da pena na segunda fase. Entrementes, no 
concurso entre atenuantes e agravantes, observada a escala de 
preponderância (CP, art. 67), aquela que estiver melhor graduada 
sobressair-se-á, contudo, com força de atuação reduzida, haja vista a 
inevitável força de resistência oriunda da circunstância em sentido contrário. 
Portanto, mostra-se proporcional, nesses casos, o patamar ideal de 1/12 (um 
doze avos) para valoração da atenuante ou agravante preponderante, 
ressalvada sempre a possibilidade de adequação ao caso concreto nessa 
estipulação (HC 441.341/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta turma, 
julgado em 22/5/2018, DJe 30/5/2018).
6. A Corte de origem, ao decidir acerca do iter criminis percorrido, reduziu a 
pena pela tentativa em 1/2. Rever tal conclusão, como requer a parte 
recorrente, no sentido da aplicação da fração de 2/3, em relação à tentativa, 
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, por força da incidência da Súmula n. 
7/STJ.
7. No que tange ao regime de pena, embora estabelecida a pena definitiva 
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maior que 4 e menor que 8 anos, a pena-base foi fixada acima do mínimo 
legal, em razão da existência de circunstâncias judiciais negativas 
(culpabilidade e circunstâncias do crime), o que justifica a imposição de 
regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado.
8. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1804984/TO, de minha 
lavra, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 03/06/2019).
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE E MAUS 
ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. 
PROPORCIONALIDADE DO INCREMENTO. QUALIFICADORA DO 
PERIGO COMUM RECONHECIDA PELO JÚRI. SOBERANIA DOS 
VEREDICTOS. ÓBICE AO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NA 
VIA DO WRIT. PREPONDERÂNCIA DA ATENUANTE DA MENORIDADE 
RELATIVA SOBRE A AGRAVANTE DO EMPREGO DE MEIO QUE 
DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. ILEGALIDADE DA 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL. TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DO 
PRIVILÉGIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 713/STF. MAUS 
ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DO RECONHECIMENTO DA 
FORMA PRIVILEGIADA. WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, salvo 
flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios 
concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via 
do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.
3. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, 
ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento do réu, não se 
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para 
que se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso dos autos, a 
premeditação do crime permite, à toda evidência, a majoração da pena-base 
a título de culpabilidade, pois demonstra o dolo intenso e o maior grau de 
censura a ensejar resposta penal superior.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a condenação por crime 
anterior à prática delitiva, com trânsito em julgado posterior à data do crime 
sob apuração, malgrado não configure reincidência, enseja a valoração 
negativa da circunstância judicial dos antecedentes, justificando a 
exasperação da pena-base.
5. No caso, levando-se em conta a presença de duas circunstâncias judiciais 
desabonadoras e o aumento de 1/8 por cada uma delas, a incidir sobre o 
intervalo de apenamento do crime de homicídio qualificado, chega-se à 
elevação de 4 anos e 6 meses e, portanto, à pena-base de 16 anos e 6 meses, 
nos exatos termos do reconhecido pelas instâncias ordinárias.
6. Quanto à qualificadora do art. 121, § 2º, III, do CP, "não é cabível ao 
Tribunal de origem excluir qualificadora reconhecida pelo Conselho de 
Sentença, evidenciado pela sua desconsideração na dosimetria da pena, por 
configurar desconstituição parcial da decisão dos jurados e, 
consequentemente, violar o princípio da soberania dos vereditos" (AgRg no 
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REsp 1.844.065/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 9/3/2020).
7. Para infirmar a conclusão das instâncias ordinárias, que reconheceram a 
incidência da qualificadora do perigo comum, já que o crime fora praticado 
no meio da rua, em horário de grande movimentação, por meio de diversos 
disparos de arma de fogo, seria necessário revolver o contexto fático-
probatório dos autos, providência que não se coaduna com a via do writ.
8. Se o réu foi pronunciado pela prática do delito de homicídio triplamente 
qualificado, tendo sido a qualificadora do perigo comum amplamente 
discutida na sessão plenária e submetida ao júri, descabe falar em 
cerceamento de defesa na sua incidência, que restou mantida pela Corte de 
origem, já que não desassociada do contexto probatório amealhado nos 
autos.
9. Conforme o entendimento consolidado deste Superior Tribunal de Justiça, 
"a confissão espontânea e a menoridade relativa, sendo atributos da 
personalidade do agente, são igualmente preponderantes com a reincidência 
e os motivos do delito, consoante disposto no art. 67 do Código Penal 
(Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 1.341.370/MT, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 10/4/2013, 
DJe 17/4/2013).
10. No caso, portanto, resta clara a preponderância da atenuante etária sobre 
a agravante, já que esta ostenta natureza objetiva, ligada ao meio de 
execução do crime, devendo ser revisto o cálculo dosimétrico, no ponto.
11. Quanto à pena do crime de tráfico de drogas, verifica-se que o pleito de 
reconhecimento do privilégio e de revisão da pena de multa não foi objeto de 
cognição pela Corte de origem, o que obsta a apreciação de tais matérias por 
este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de incidir em indevida supressão 
de instância e em violação da competência constitucionalmente definida para 
esta Corte.
12. A teor do entendimento consolidado na Súmula 713/STF, "o efeito 
devolutivo da apelação contra decisões do júri é adstrito aos fundamentos da 
sua interposição".
13. A minorante do crime de tráfico foi negada ao paciente em razão dos 
maus antecedentes. Logo, incabível a aplicação da mencionada benesse, uma 
vez que ausente o preenchimento dos requisitos legais.
14. "A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que não resta 
configurado indevido bis in idem a utilização de tal vetor [maus antecedentes] 
para aumentar a pena-base e, concomitantemente, afastar a minorante em 
questão" (HC 520.497/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 3/9/2019, DJe 12/9/2019).
15. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, apenas para reconhecer 
a preponderância da atenuante da menoridade relativa sobre a agravante do 
emprego de meio que dificultou a defesa da vítima, determinando que o Juízo 
das Execuções proceda à nova dosagem da pena.
(HC 557.839/ES, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/06/2020, DJe 10/06/2020).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE EXTENSÃO EM HABEAS 
CORPUS. IDÊNTICA SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL DOS CORRÉUS. 
CRIME DE HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. FURTO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REQUERENTE E CORRÉU 
INTERESSADO CONDENADOS A 34 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO E 
30 DIAS-MULTA. PENAS-BASES DE TODOS OS DELITOS. MOTIVAÇÃO 
INIDÔNEA NA VALORAÇÃO NEGATIVA DA PERSONALIDADE E DA 
CONDUTA SOCIAL DO AGENTE. EMPREGO DE REFERÊNCIAS VAGAS 
E EXPRESSÕES GENÉRICAS. ANOTAÇÕES CRIMINAIS QUE NÃO 
SERVEM PARA O DESFAVORECIMENTO DESSAS VETORIAIS. PENA-
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BASE DO HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA NA VALORAÇÃO DESFAVORÁVEL DA 
CULPABILIDADE, DAS CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
DELITO. PREMEDITAÇÃO. MODUS OPERANDI DO CRIME. OFENDIDO 
QUE ERA ARRIMO DE FAMÍLIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO QUE 
ENSEJAM A NECESSIDADE DA FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO 
PISO LEGAL. NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO DA REPRIMENDA. 
ACOLHIMENTO DO PEDIDO.
- A teor do art. 580, do Código de Processo Penal, o deferimento do pedido 
de extensão exige que o corréu esteja na mesma condição fática-processual 
daquele já beneficiado.
- No tocante à dosimetria da pena, sabe-se que a sua revisão, na via do 
habeas corpus, é possível somente em situações excepcionais, de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões 
em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, 
Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
- O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que, na falta de razão 
especial para afastar esse parâmetro prudencial, a exasperação da pena-
base, pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à 
fração de 1/6 sobre o mínimo legal, para cada circunstância judicial 
negativa. O aumento de pena superior a esse quantum, para cada vetorial 
desfavorecida, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual 
indique as razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a 
gravidade inerente ao teor da circunstância judicial.
- De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "não pode o 
magistrado sentenciante majorar a pena-base fundando-se em referências 
vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a 
exasperação da pena" (HC n.227.619/PE, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta 
Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 11/9/2013).
- Esta Quinta Turma decidiu que é inidônea a utilização de condenações 
anteriores transitadas em julgado para se inferir como negativa a 
personalidade ou a conduta social do agente (HC 366.639/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 5/4/2017).
- Por desconformidade da motivação empregada para desfavorecer a 
personalidade e a conduta social do agente com a jurisprudência desta Corte 
Superior, impõe-se o decote dos referidos vetores.
- A culpabilidade, para fins do art. 59, do CP, deve ser compreendida como 
juízo de reprovabilidade sobre a conduta, apontando maior ou menor 
censurabilidade do comportamento do réu. Na espécie, as instâncias de 
origem apreciaram concretamente a intensidade da reprovação penal, 
minudenciando a maior reprovabilidade da conduta praticada, evidenciada 
pelo fato de o acusado ter premeditado o delito contra a vítima, elemento que 
denota maior censura à ação, destoando das circunstâncias normais do tipo 
penal violado.
- Outrossim, as instâncias ordinárias narraram, com suficiência de 
pormenores, o desenrolar do modus operandi do delito, que desbordou do 
ordinário do tipo, a ponto de autorizar a elevação da pena pelo 
desfavorecimento das circunstâncias do crime. De fato, no caso, o ofendido 
foi sequestrado e levado para o lugar ermo onde foi executado, com pelo 
menos cinco disparos de arma de fogo no seu rosto. Note-se, ademais, que o 
delito foi praticado em concurso de agentes.
- Por sua vez, embora a morte da vítima seja consequência ínsita ao tipo 
penal de homicídio, não ensejando, por si só, a elevação da reprimenda, no 
caso, o ofendido era arrimo de família, particularidade que ficou bem 
delimitada nos títulos judiciais da origem, estando, assim, autorizada a 
elevação da pena.
- Verificada a identidade fático-processual entre a situação do requerente e a 

Documento eletrônico VDA46167277 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/03/2025 15:25:16
Código de Controle do Documento: 57626f58-c165-463a-9e2a-beda823c5b4e



do interessado, há de ser deferida a extensão do julgado.
- Assim, as penas-bases do requerente pelos crimes de ocultação de cadáver e 
de furto qualificado devem ser reduzidas de volta ao mínimo legal. A pena-
base do homicídio duplamente qualificado deve ser exasperada em 1/2 sobre 
o mínimo legal, quantum correspondente a três vetoriais negativadas.
Pedido de extensão deferido, para reduzir a reprimenda do requerente ao 
novo patamar de 21 anos de reclusão e 20 dias-multa, mantidos os demais 
termos da condenação.
(PExt no HC 511.798/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2020, DJe 05/05/2020).

 

Ademais, em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da 
dosimetria, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os parâmetros para a 
exasperação da reprimenda devem observar o critério da discricionariedade juridicamente 
vinculada, a qual, por sua vez, está submetida os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade, da suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.

Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente matemático, 
atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Deve-se, na 
verdade, analisar os elementos que indiquem eventual gravidade concreta do delito, além 
das condições pessoais de cada agente, de forma que uma circunstância judicial 
desfavorável poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em obediência aos 
princípios da individualização da pena e da própria proporcionalidade.

Diante disso, a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 
não atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma operação 
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é possível 
até mesmo que o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha 
valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea 
e bastante para tanto (AgRg no REsp 143071/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015).

Afinal, o réu não tem direito subjetivo à utilização das frações de 1/6 sobre a 
pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais 
parâmetros não são obrigatórios, porque o que se exige das instâncias ordinárias é a 
fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação da pena (AgRg no HC 
nº 707.862/AC, relator Ministro OlindoMenezes - Desembargador Convocado do TRF/1.ª 
Região -, Sexta Turma, DJe de 25/2/2022).

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES E MAUS 
ANTECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I - O writ foi impetrado contra acórdão do Tribunal local, em substituição a 
recurso próprio, de modo que não deve ser conhecido, nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
II - Consoante jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, "não há 
direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para cada 
circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo 
supracitado ou mesmo outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela 
jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-
se apenas que seja proporcional o critério utilizado pelas instâncias 
ordinárias" (AgRg no HC n. 803.187/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, DJe de 2/6/2023).
III - Não há ilegalidade na exasperação da pena-base no patamar de 02 
(dois) anos e 03 (três) meses acima da pena mínima, em razão da quantidade 
e da natureza dos entorpecentes apreendidos (780g de maconha e 487g de 
cocaína), bem como em razão dos maus antecedentes do paciente, uma vez 
que em conformidade com os parâmetros estabelecidos por essa Corte 
Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.648/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024.)
 

No caso, as instâncias de origem estabeleceram a pena-base acima do mínimo 
legal de forma proporcional, pois baseada na gravidade concreta da conduta, a qual foi 
largamente evidenciada pelos trechos acima destacados.

Ciente dos parâmetros usualmente estabelecidos por esta Corte em situações 
semelhantes, não se verifica rigor excessivo no incremento da pena na primeira fase 
dosimétrica, sendo proporcional e adequado à hipótese.

Quanto à terceira fase da dosimetria da pena, o Superior Tribunal de Justiça 
firmou o entendimento de que o critério para a sua exasperação, em razão das causas de 
aumento no crime de roubo, não deve ser apenas matemático, mas subjetivo, a ser 
evidenciado pelas circunstâncias do caso concreto. O referido entendimento foi expresso 
no enunciado 443 da Súmula desta Corte, segundo o qual:

O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes.

 

No caso, verifica-se, da leitura do acórdão impugnado, que a exasperação da 

pena em fração superior à mínima ocorreu em razão do emprego ostensivo de duas armas 

de fogo (as vítimas tiveram as armas apontadas para suas cabeças) e do concurso de 

pessoas. Trata-se, portanto, de circunstâncias concretas.

Destaco o trecho do acórdão impugnado que apresenta a referida 

fundamentação (e-STJ fl. 33):

Com efeito, a sentença conta com fundamentação idônea à aplicação da 
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fração de 1/2 (metade), com base tanto no número de majorantes (duas), 
quanto no número de armas utilizadas (duas), bem como, no modus operandi 
mais grave, considerando que as vítimas tiveram revólveres calibre .38 (trinta 
e oito) apontados para as (e encostados nas) regiões da cabeça e da cintura.

Tais elementos denotam maior reprovabilidade da conduta, revelando-se 

idôneo e proporcional o incremento superior a 1/3, não se aplicando o enunciado 

443/STJ.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. AUMENTO SUCESSIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O art. 68, parágrafo único, do Código Penal visa garantir ao condenado a 
aplicação individualizada da pena, de forma proporcional e razoável. Exige-
se, para o aumento cumulativo, fundamentação concreta e idônea, nos termos 
do art. 93, IX, da Constituição Federal e da Súmula 443 do STJ, situação 
ocorrida nos autos.
2. No caso dos autos, é inegável a satisfatória motivação do ato decisório 
com lastro em dados concretos. Isso porque a menção de que a empreitada 
criminosa foi praticada em concurso de três agentes, dois deles menores de 
idade, com emprego de arma de fogo, demonstra iniludivelmente, a maior 
gravidade do comportamento ilícito.
Justificado, portanto, de maneira idônea, o aumento da pena na referida 
fração.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 851.005/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 6/12/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA BASE. 
INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLURALIDADE DE HIPÓTESES 
MAJORANTES. CRITÉRIO MERAMENTE MATEMÁTICO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 443/STJ. INAPLICÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O capítulo acerca da ilegalidade da pena base não foi apreciado pelo 
Tribunal a quo, pois apenas se pronunciou acerca da absolvição por falta de 
provas e da fração da causa de aumento do roubo.
Portanto, como não há decisão de Tribunal, inviável a apreciação do tema 
por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância e alargamento 
inconstitucional da hipótese de competência do Superior Tribunal de Justiça 
para julgamento de habeas corpus, constante no art. 105, I, "c", da 
Constituição da República, que exige decisão de Tribunal.
2. Nos termos da Súmula 443 desta Corte, quando da dosimetria da fração da 
causa de aumento do crime de roubo, na terceira etapa, impõe-se ao julgador 
fundamentar concretamente o quantum de exasperação, sendo insuficiente a 
mera menção à quantida de de majorantes.
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias justificaram concretamente o 
aumento de 3/8 da pena intermediária do crime de roubo, diante da 
gravidade do crime. As condutas criminosas foram efetivamente cometidas em 
concurso de três agentes, ao menos, e mediante grave ameaça exercida com 
emprego de duas armas de fogo.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 843.680/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
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julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)
 

Busca-se, por fim, a aplicação de regime prisional inicialmente mais brando.

Verifica-se, no caso, que a pena-base foi exasperada acima do mínimo legal.

Com efeito, a existência de circunstância judicial desfavorável é fundamento 

válido para a aplicação de regime inicial mais gravoso, a teor do disposto no art. 33, §§ 2º 

e 3º, do Código Penal.

Assim, confira-se:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. REGIME 
PRISIONAL. FECHADO. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL QUE ELEVOU A PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 718 E 719 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 440 DESTA CORTE SUPERIOR. 
DESCABIMENTO. WRIT NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria 
da pena se não for necessária uma análise aprofundada do conjunto 
probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, o entendimento 
deste Tribunal firmou-se no sentido de que a "dosimetria da pena insere-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017).
III - Sendo o paciente primário, fixada a pena-base no mínimo legal e 
considerada como favoráveis todas as circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal, o regime inicial semiaberto mostrar-se-ia mais adequado para 
o resgate da reprimenda, nos termos do art. 33, § 2º, "b", do Código Penal. 
Por outro lado, denota-se que não assiste razão a impetrante. Isso porque, 
diante da fundamentação oferecida pelo v. acórdão impugnado, não verifico a 
apontada ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, uma vez que há, 
nos autos, dados fáticos suficientes a indicar a gravidade concreta do crime.
IV - Não se trata de caso em que a simples gravidade abstrata do delito 
cometido é utilizada como fundamentação para a imposição de regime 
prisional mais gravoso do que o permitido em razão da sanção aplicada, o 
que ensejaria violação dos enunciados das Súmulas n. 440/STJ, n. 718/STF e 
n. 719/STF.
V - A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que, 
havendo fundamentação concreta, e diante das circunstâncias do caso, é 
possível a fixação de regime inicial mais gravoso para o cumprimento da 
pena.
VI - Segundo pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a existência de 
circunstância judicial desfavorável, com a consequente fixação da pena-base 
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acima do mínimo legal, autoriza a determinação de regime inicial mais 
gravoso do que o cabível em razão do quantum de pena cominado.
Habeas corpus não conhecido (HC 628.112/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2021, DJe 08/02/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS 
GRAVOSO. LEGALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O regime inicial mais gravoso foi legalmente fixado em razão das 
circunstâncias do delito, quais sejam, "o executor, com apoio consciente do 
comparsa que sabia da arma, tentou efetuar dois disparos, que não se 
realizaram por inaptidão do armamento, mas que foram ouvidos pelas 
vítimas", o que inclusive ensejou a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal, o que afasta a aplicação da Súmula n. 440/STJ.
2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, "o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento de apelação que vier a ser interposta".
3. No caso, a manutenção da prisão preventiva está justificada nas 
circunstâncias do delito praticado, quais sejam, durante o roubo, ter sido 
tentado por um dos corréus o disparo da arma de fogo contra uma das 
vítimas, o que justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a 
consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.
4. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (Precedentes).
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 607.873/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
07/12/2020, DJe 15/12/2020).
 

Assim, não há constrangimento ilegal na manutenção do regime prisional 

inicialmente fechado, ante a existência de circunstância judicial negativa, tanto que a 

pena-base foi aplicada acima do mínimo legal, na esteira do disposto no art. 33, §§ 2º e 

3º, do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0037966-6 HC 980.061 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00039620720128180140  00249785120118180140  0033952011  
0249785120118180140  249785120118180140  33952011  39620720128180140  
7067971220198180000

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TIAGO VALE DE ALMEIDA 
ADVOGADO : TIAGO VALE DE ALMEIDA  - PI006986
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
PACIENTE : AUGUSTO CESAR DO NASCIMENTO FRANCA (PRESO)
CORRÉU : PAULO HENRIQUE REGO RODRIGUES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AUGUSTO CESAR DO NASCIMENTO FRANCA (PRESO)
ADVOGADO : TIAGO VALE DE ALMEIDA  - PI006986
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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